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Resumo: o presente artigo almeja discutir os limites da negociação cole-
tiva no tocante à reserva legal de contratação de pessoas com deficiência, 
a partir da análise do Tema 1.046 de repercussão geral do Supremo 
Tribunal Federal, mormente porque esta norma consubstancia espécie 
de ação afirmativa. Assim, realizou-se uma pesquisa qualitativa e des-
critiva, bibliográfica e empírica, utilizando o método lógico-dedutivo. 
A importância deste trabalho decorre, sobretudo, do advento da Lei nº 
13.467/2017, na qual houve a positivação do princípio da prevalência do 
negociado sobre o legislado na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
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Abstract: this article examines the limits of collective bargaining with res-
pect to the statutory hiring quota for persons with disabilities, based on an 
analysis of Theme 1,046 of general repercussion decided by the Brazilian 
Supreme Federal Court, particularly because this rule constitutes a form 
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of affirmative action. To this end, a qualitative, descriptive, bibliographic, 
and empirical study was conducted using the logical-deductive method. 
The relevance of this research lies chiefly in the enactment of Law No. 
13,467/2017, which incorporated into the Brazilian Consolidation of 
Labour Laws (CLT) the principle of the prevalence of negotiated terms 
over statutory law.

Keywords: collective bargaining; affirmative action; persons with disabi-
lities; statutory quota; Theme 1,046.

INTRODUÇÃO

A Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, conhecida como 
Reforma Trabalhista, inseriu novo dispositivo na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), contemplando o princípio da prevalência 
do negociado sobre o legislado. Após a positivação desse princípio, 
diversos operadores do Direito defenderam a ampla prerrogativa das 
negociações coletivas (acordos e convenções coletivas) de flexibilizar 
ou suprimir os efeitos previstos em normas jurídicas, independente-
mente de sua natureza cogente5 ou dispositiva6. 

Nesse sentido, as empresas vislumbraram importante 
mecanismo para flexibilizar e, até mesmo, extinguir as suas obriga-
ções de contratar pessoas com deficiência, nos termos dos parâmetros 
estabelecidos no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. De acordo com o referido 
dispositivo, as empresas com 100 ou mais empregados devem contra-
tar pessoas com deficiência na proporção de 2% a 5%, a depender da 
sua quantidade de empregados, somando-se todos os estabelecimen-
tos empresariais.

Em razão do fim da contribuição sindical obrigatória efeti-
vada pela reforma trabalhista, os sindicatos perderam a sua força para 
implementar a melhoria das condições de labor por meio da negociação 
coletiva. Na realidade, os sindicatos necessitavam da aquiescência das 
empresas para estabelecer a contribuição assistencial, a qual foi consi-
derada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 
935 de Repercussão Geral, como forma de substituir a extinta contribui-
ção sindical obrigatória. Diante desse cenário, as empresas conseguiram 
pactuar cláusulas coletivas com o objetivo de flexibilizar a reserva legal 
de contratação de pessoas com deficiência. 

5 Normas cogentes são normas imperativas e de indisponibilidade absoluta que não admitem fle-
xibilização ou desregulamentação.
6 Normas dispositivas são aqueles que admitem flexibilização ou desregulamentação por apresen-
tar indisponibilidade apenas relativa.



37Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 68, 2026

Destaca-se que o STF, no Tema 1.046 de repercussão geral, 
pacificou o entendimento de que os acordos e as convenções coletivas 
somente podem limitar ou afastar direitos trabalhistas se respeitarem 
os direitos absolutamente indisponíveis, considerando o princípio 
da adequação setorial negociada. Assim, mostra-se imprescindível 
debater o alcance da aludida tese vinculante, sobretudo porque as 
empresas interpretam o referido precedente de maneira a atenuar as 
suas obrigações de garantir a contratação de pessoas com deficiência.

Assim, utilizando-se de uma pesquisa qualitativa e des-
critiva, bibliográfica e empírica por meio do método lógico-dedutivo, 
o presente artigo visa realizar uma análise acerca da prerrogativa 
sindical de flexibilizar e/ou desregulamentar a reserva legal de con-
tratação de pessoas com deficiência mediante negociação coletiva, 
a partir do estudo do princípio da adequação setorial negociada e, 
principalmente, da decisão do STF proferida no referido Tema 1.046 
de repercussão geral.

1 A NATUREZA JURÍDICA DA RESERVA LEGAL DE 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

A Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) 
sobre o direito das pessoas com deficiência, promulgada pelo Decreto 
nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, inaugurou novo paradigma em relação 
ao tratamento desses indivíduos vulneráveis e historicamente margina-
lizados. Isso porque reconhece que o conceito de pessoa com deficiência 
está em constante evolução, uma vez que se baseia na relação com as 
barreiras existentes no ambiente. Nesse sentido, o preâmbulo da refe-
rida Convenção da ONU declara expressamente que:

A deficiência é um conceito em evolução e que a 
deficiência resulta da interação entre pessoas com 
deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 
ambiente que impedem a plena e efetiva participação 
dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportu-
nidades com as demais pessoas.

Com efeito, este novo conceito de deficiência é capaz de 
possibilitar a inclusão desses indivíduos, notadamente no mercado de 
trabalho. Trata-se de um conceito revolucionário, porquanto se abando-
nou o conceito clínico para se adotar o conceito relacional, de maneira 
que as limitações físicas, intelectuais ou sensoriais tornaram-se atribu-
tos das pessoas, os quais poderão gerar ou não restrições ao exercício 



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 68, 202638

do direito em igualdade de oportunidades quando há a interação com 
certas barreiras sociais ou culturais (Fonseca, 2011).

Trata-se de conceito cuja finalidade é assegurar a maior 
inclusão dessas pessoas com deficiência na sociedade, porquanto 
visa extirpar as barreiras existentes no meio, a fim de garantir o pleno 
gozo dos direitos humanos e fundamentais. Conforme o art. 3º da Lei 
nº 13.146/2015, conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 
2015), as barreiras são: 

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movi-
mento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, à circulação com segu-
rança, entre outros. 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) exemplifica algumas 
espécies de barreiras, destacando as urbanísticas, arquitetônicas, nos 
transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais e tec-
nológicas. Vale reforçar que a Convenção da ONU sobre o direito 
das pessoas com deficiência e o seu Protocolo Facultativo foram 
ratificados e incorporados com natureza de norma constitucional, 
pois respeitaram os ditames aplicados às emendas constitucionais, 
consoante previsto no artigo 5º, § 3º da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 19887 (CRFB/88). 

Entre as dificuldades de inclusão mais frequentemente 
encontradas, menciona-se a barreira atitudinal, notadamente quando 
impede o ingresso das pessoas com deficiência no mercado de tra-
balho, ante a existência de pensamentos capacitistas8. Dessa forma, 
o art. 93 da Lei nº 8.213/1991 consubstancia importante instrumento 
jurídico de promoção da inserção de pessoas com deficiência no 
trabalho.

Ressalta-se que o direito ao trabalho constitui direito 
humano previsto expressamente na Convenção da ONU sobre o 
direito das pessoas com deficiência, como um direito a ser gozado 
em igualdade de oportunidade com as demais pessoas, nos termos 
do seu art. 27. Outrossim, a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB/88) reconhece o direito ao trabalho como 
7 § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.
8 Trata-se de discriminação contra pessoas com deficiência por entender que são indivíduos infe-
riores em razão de suas deficiências.
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um direito social fundamental (art. 6º). No mesmo sentido, o art. 27, 
alínea ‘h’ da aludida Convenção (ONU, 2007) estabelece o dever do 
Estado de:

Promover o emprego de pessoas com deficiência no 
setor privado, mediante políticas e medidas apro-
priadas, que poderão incluir programas de ação 
afirmativa, incentivos e outras medidas.

 Além disso, o artigo 35 da LBI (Brasil, 2015) estabelece 
expressamente que:

É finalidade primordial das políticas públicas de tra-
balho e emprego promover e garantir condições de 
acesso e de permanência da pessoa com deficiência 
no campo de trabalho.

Com efeito, a reserva legal de contratação de pessoas com 
deficiência consubstancia mecanismo cuja finalidade é atender ao refe-
rido dispositivo da Convenção da ONU. Trata-se, pois, de uma ação 
afirmativa com a finalidade de promover o emprego de tais indivíduos. 
As ações afirmativas consubstanciam o conjunto de medidas adotadas 
para garantir o respeito à igualdade material de grupos vulneráveis, de 
modo que tenham as mesmas oportunidades dos demais indivíduos. 

Cabe rememorar que a igualdade formal, inicialmente pre-
vista no ordenamento jurídico (art. 5º, caput, CRFB/889), não foi idônea 
a assegurar a plena isonomia dos indivíduos que se encontrassem em 
situações díspares, correspondendo à noção de que todos seriam iguais 
e mereciam o mesmo tratamento previsto na norma (igualdade perante 
a lei). Assim, nas palavras de Mitidiero, Marinoni e Sarlet (2023), ado-
tou-se a igualdade material como “um dever de compensação das 
desigualdades sociais, econômicas e culturais, portanto, no sentido do 
que se convenciona chamar de uma igualdade social ou de fato”. Os 
referidos autores reforçam que:

Ainda no contexto das políticas de ações afirmati-
vas na modalidade de cotas para o efeito de reserva 
de vagas, assume posição de destaque a exigência 
constitucional e legal de reserva de vagas para o 
preenchimento de cargos assegurados para pessoas 
com deficiência tanto no setor público quanto na 
iniciativa privada.

9 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade.
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As ações afirmativas são conceituadas como espécies de 
discriminações positivas, porquanto objetivam incluir indivíduos mar-
ginalizados a partir do seu tratamento diferenciado. Trata-se de instituto 
jurídico concretizador do princípio da igualdade substancial, uma vez 
que se deve estabelecer a igualdade por meio da equidade. Assim vati-
cina Moraes (2023):

As políticas estatais baseadas em discriminações 
positivas serão legítimas quando presentes finali-
dades razoavelmente proporcionais ao fins visados, 
devendo conter demonstração empírica de que a neu-
tralidade do ordenamento jurídico produz resultados 
prejudiciais a determinados grupos de indivíduos, 
reduzindo-lhes as oportunidades de realização pes-
soal (viabilidade fática); bem como vantagem jurídica 
idônea proposta pelo ato normativo para reverter o 
quadro de exclusão verificado na realidade social, 
gerando mais consequências positivas do que negati-
vas (viabilidade prática).

É exatamente o que ocorre com a reserva legal de contra-
tação de pessoas com deficiência (PcD). Se inexistisse tal regramento 
incentivador do ingresso de PcD no mercado de trabalho, as empresas 
não teriam qualquer interesse em contratá-las, ante a predominância 
de um pensamento preconceituoso e capacitista. Esta postura entende 
que tais indivíduos não possuem capacidade, habilidade e aptidão de 
desempenharem satisfatoriamente a sua atividade laboral.

Portanto, as ações afirmativas concretizam os objetivos da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 de construir uma 
sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, CRFB/88), a partir da redução 
das desigualdades sociais (art. 3º, III, CRFB/88), de modo a promover 
o bem de todos sem preconceitos (art. 3º, IV, CRFB/88). Além disso, o 
trabalho, ante a natureza de direito fundamental e humano, possui a apti-
dão de assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, 
CRFB/88), assegurando um patamar mínimo civilizatório.

Tratando-se, pois, a reserva legal de contratação de pessoas 
com deficiência de uma espécie de ação afirmativa, concretizadora da 
igualdade material, denota-se, assim, ser norma de natureza cogente, 
imperativa e indisponível. Dessa forma, as empresas são obrigadas a 
cumprir a norma prevista no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, não podendo 
alegar dificuldades genéricas e sem comprovação para se esquivar de 
satisfazer a sua função social10.

 Com efeito, a flexibilização da norma inclusiva, seja por meio 
10 É a responsabilidade empresarial de contribuir positivamente com a sociedade, de modo a con-
siderar o impacto de sua atividade na coletividade.
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da redução da base de cálculo ou por meio do percentual de contrata-
ção, representa retrocesso social, violando o princípio constitucional da 
vedação do retrocesso social (art. 7º, caput, CRFB/198811), assim como 
o princípio da progressividade (art. 26 da Convenção Americana de 
Direitos Humanos12).

2 A INIDONEIDADE DE A NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
FLEXIBILIZAR AÇÕES AFIRMATIVAS

O direito à negociação coletiva consubstancia espécie de direito 
fundamental, ante a previsão expressa nos arts. 7º, XXVI13 e 8º, VI14 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88). A partir 
da análise do sistema constitucional, vislumbra-se a existência de dois instru-
mentos de negociação coletiva: o acordo coletivo e a convenção coletiva.  A 
legislação infraconstitucional, por sua vez, teve o objetivo de conceituar tais 
institutos coletivos. O art. 611, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho 
(Brasil, 1943) prevê que a:

Convenção coletiva de trabalho é o acordo de caráter nor-
mativo pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos 
de categorias econômicas e profissionais estipulam con-
dições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 
representações, às relações individuais de trabalho.

Também conceitua o acordo coletivo de trabalho como o acordo 
pactuado entre o sindicato representativo da categoria profissional e uma ou 
mais empresas da correspondente categoria econômica, de modo a fixar con-
dições de trabalho, as quais serão aplicáveis no âmbito da empresa acordante, 
nos termos do art. 611, §1º da CLT (Brasil, 1943). Verifica-se, assim, que as 
principais diferenças entre o acordo coletivo e a convenção coletiva são os 
sujeitos legítimos para firmar o termo e a abrangência dos efeitos das cláusu-
las acordadas. Em relação aos sujeitos, a convenção coletiva deve ser pactuada 
somente pelos sindicatos profissionais e patronais, ao passo que o acordo cole-
tivo é firmado entre uma ou mais empresas e o sindicato profissional. 
11 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social [...]
12 Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providências, tanto no âmbito interno como 
mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir pro-
gressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, 
reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa 
ou por outros meios apropriados.
13 Reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;
14 É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;
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É possível vislumbrar que a abrangência do instrumento coletivo 
está diretamente relacionada com os sujeitos que participam da negociação 
coletiva. Isso ocorre porque a negociação coletiva possui natureza de negócio 
jurídico sui generis, aplicando-se o princípio da relatividade, o qual estabelece 
que as cláusulas acordadas serão aplicadas somente àqueles que participa-
ram da avença. Assim, na convenção coletiva, as cláusulas convencionais 
irradiam efeitos para toda a categoria, uma vez que os sindicatos possuem a 
aptidão de representar toda a categoria (art. 8º, III, CRFB/8815). Em razão de 
o acordo coletivo ser limitado a uma ou mais empresas, a sua abrangência 
será limitada àquela parcela da categoria que labora em tais pessoas jurídicas 
acordantes. 

Trata-se ainda de direito humano previsto em tratados interna-
cionais ratificados e incorporados com status de norma supralegal, segundo 
decisão do STF proferida no RE 466.34316. Importa mencionar que não se 
trata de mero direito humano reconhecido em tratados internacionais, mas, 
na verdade, de direito previsto nas convenções da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) que são reconhecidas como fundamentais ou core obliga-
tions. Nesse sentido, o art. 2º, ‘a’ da Declaração da OIT de 1998 sobre direitos 
e princípios fundamentais (OIT, 1998) estabelece a liberdade sindical e o reco-
nhecimento efetivo do direito de negociação coletiva como tema prioritário 
e fundamental.

As Convenções nº 98 e 87 da OIT são conhecidas como fundamen-
tais, visto que devem ser respeitadas pelos Estados-membros da organização 
internacional, ainda que não tenham sido ratificadas. É o que estabelece o 
artigo 2 da Declaração da OIT de 1998 (OIT, 1998) ao vaticinar que:

Todos os membros, ainda que não tenham ratificado as 
convenções aludidas, têm um compromisso derivado do 
fato de pertencer à Organização de respeitar, promover 
e tornar realidade, de boa-fé e de conformidade com a 
Constituição, os princípios relativos aos direitos funda-
mentais que são objeto dessas convenções [...]

Conquanto o Brasil não tenha ratificado a Convenção nº 87 da 
OIT, deve respeitá-la pelo simples fato de ser um dos países integrantes da 
Organização Internacional do Trabalho. Diferentemente, a Convenção nº 
98 da OIT foi ratificada e incorporada ao ordenamento jurídico pátrio. De 
acordo com esta última convenção, veda-se qualquer conduta antissindical 

15 Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclu-
sive em questões judiciais ou administrativas.
16 No julgamento do RE 466.343/SP, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar a possibilidade de 
estabelecimento de prisão do depositário infiel, consignou que as normas internacionais sobre 
direitos humanos não incorporadas ao ordenamento jurídico pátrio pelo rito estabelecido no art. 
5º, § 3º, da CF/88 teriam hierarquia de norma supralegal.
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apta a violar o direito à liberdade sindical, notadamente para condicionar a 
contratação de um trabalhador ao fato de ele não ser filiado ao sindicato ou 
se desfiliar posteriormente, assim como dispensar o obreiro em razão de sua 
participação em atividade sindical.

Por sua vez, a Convenção nº 154 da OIT, a qual foi ratificada e 
estabelece incentivos à negociação coletiva, estabelece três funções principais 
do instrumento coletivo: fixar as condições de trabalho; regular as relações 
entre empregadores e trabalhadores; e regular as relações entre empregado-
res ou as suas organizações e uma ou várias organizações de trabalhadores, 
podendo as três funções ser obtidas de forma concomitante.  Em estudo reali-
zado pela OIT acerca da negociação coletiva, concluiu-se que este instrumento 
possui diversas vantagens para empregadores e trabalhadores, sobretudo 
porque contribui para a melhoria das condições de trabalho, sendo também 
decisiva para contribuir com a empresa em períodos de crises econômicas, de 
maneira a superá-las sem impactos adversos nos direitos dos trabalhadores 
(Guia de Políticas sobre Negociação Coletiva da OIT, 2015).

Denota-se, pois, que o objetivo precípuo da negociação coletiva 
é obter a melhoria das condições de labor, à luz do princípio da progressivi-
dade previsto expressamente no art. 26 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos. Diante dessas considerações, deve-se concluir que os acordos 
coletivos e as convenções coletivas não podem suprimir ou flexibilizar os 
direitos dos trabalhadores. Na realidade, os instrumentos coletivos devem 
estabelecer padrão de direitos superior ao anteriormente reconhecido, sendo 
vedado diminuir tais direitos, sob pena de violar o princípio de vedação do 
retrocesso social. 

Ora, o art. 93 da Lei nº 8.213/1991 trata exatamente sobre o 
dever de as empresas contratarem pessoas com deficiência com o objetivo 
de fomentar o ingresso qualitativo ao mercado de trabalho desse grupo vul-
nerável em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Entende-se, 
assim, que os acordos coletivos e as convenções coletivas não podem redu-
zir ou flexibilizar a reserva legal de contratação das pessoas com deficiência. 
Ademais, o art. 611-B da CLT positivou hipóteses nas quais é infenso à nego-
ciação coletiva, inclusive quanto a medidas que fomentem a discriminação 
de pessoas com deficiência.

3 ANÁLISE DA TESE FIRMADA NO TEMA 1.046 DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

As teses estabelecidas pelo STF, no regime de repercussão 
geral, possuem a natureza de precedentes vinculantes, de modo que devem 
ser seguidas obrigatoriamente. De fato, após o advento do CPC de 2015, 
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o sistema processual brasileiro aproximou-se do sistema common law17, no 
qual as decisões jurisdicionais são aptas a produzir precedentes com natu-
reza de verdadeiras normas jurídicas abstratas.

A decisão do STF proferida no Tema 1.046 de Repercussão 
Geral teve o objetivo de estabelecer limites à negociação coletiva, a partir 
da análise do princípio da prevalência do negociado sobre o legislado, 
previsto no art. 611-A, caput, da CLT e inserido pela Lei 13.467/2017, 
também conhecida como Reforma Trabalhista. De acordo com aludido 
precedente (STF, 2023):

São constitucionais os acordos e as convenções coletivos 
que, ao considerarem a adequação setorial negociada, 
pactuam limitações ou afastamentos de direitos traba-
lhistas, independentemente da explicitação especificada 
de vantagens compensatórias, desde que respeitados os 
direitos absolutamente indisponíveis.

Analisando a referida tese, depreende-se que, em regra, as 
cláusulas previstas nos acordos e nas convenções coletivas são constitu-
cionais, ainda que flexibilizem normas jurídicas. Entretanto, o precedente 
estabelecido pelo STF também prevê limites aos instrumentos coletivos, 
porquanto estes devem respeitar os direitos absolutamente indisponí-
veis, considerando o princípio da adequação setorial negociada. Segundo 
Delgado (2019, p. 1575):

Este princípio trata das possibilidades e limites jurídicos 
da negociação coletiva. Ou seja, os critérios de harmoni-
zação entre as normas jurídicas oriundas da negociação 
coletiva (mediante a consumação do princípio da criati-
vidade jurídica) e as normas jurídicas provenientes da 
legislação heterônoma estatal.

A maior dificuldade para interpretar a referida tese é descorti-
nar quais matérias serão infensas à negociação coletiva por serem direitos 
absolutamente indisponíveis. Para isso, é necessário aprofundar o estudo 
acerca do princípio doutrinário da adequação setorial negociada. Este 
princípio determina que as negociações coletivas visam obter a melhoria 
das condições de labor para determinada categoria, corroborando a ideia 
defendida pela OIT e expressa na Convenção nº 154. 

Ademais, tal princípio deve flexibilizar somente aquelas normas 
de indisponibilidade relativa. Dessa forma, seguindo a tese do STF, as 
negociações coletivas não poderão flexibilizar normas de indisponibilidade 

17 Sistema jurídico no qual as decisões e os precedentes judiciais possuem força de lei, diferindo do 
sistema de civil law em que as leis preponderam em relação às decisões judiciais.
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absoluta. Ademais, as negociações coletivas não poderão constituir meros 
atos de renúncia, porquanto possuem natureza contratual, de maneira que 
devem ocorrer concessões recíprocas (Delgado, 2019).

As normas de indisponibilidade absoluta são destinadas a 
garantir um patamar civilizatório mínimo, sendo aquelas previstas na 
Constituição da República, nas normas de tratados e convenções interna-
cionais incorporados ao ordenamento jurídico pátrio e as normas legais 
infraconstitucionais que asseguram patamares de cidadania aos trabalha-
dores, como, por exemplo, os preceitos relativos à saúde e segurança no 
trabalho e dispositivos antidiscriminatórios (Delgado, 2019).

Ressalta-se que as normas constitucionais, embora sejam 
de indisponibilidade absoluta, podem ser flexibilizadas por meio da 
negociação coletiva quando há permissões expressas no próprio texto cons-
titucional. É o que ocorre com a faculdade de instituir a compensação de 
horário e a redução da jornada e a possibilidade de implementar jornada de 
seis horas em turnos ininterruptos de revezamento.

Não obstante, a Constituição expressamente proíbe qualquer 
discriminação no tocante a salários e critério de admissão do trabalhador 
com deficiência (art. 7º, XXXI, CRFB/88), assim como incentiva a promoção 
de sua integração à vida comunitária (art. 203, IV, CRFB/88). Outrossim, 
as convenções e tratados internacionais garantem o direito ao trabalho 
das pessoas com deficiência. Nesse sentido, a Convenção da ONU sobre 
o direito das pessoas com deficiência incentiva os Estados a adotarem as 
medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou alcançar a efe-
tiva igualdade das pessoas com deficiência, visto que não são consideradas, 
neste caso específico, discriminatórias, consoante o artigo 5, item 4 deste 
diploma internacional.

Com efeito, o artigo 93 da Lei nº 8.213/91 consubstancia medida 
específica para alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência, 
apresentando, como visto anteriormente, natureza de ação afirmativa, cuja 
finalidade é implementar uma igualdade substancial. Esta ação afirma-
tiva visa tutelar direito difuso, o qual é aquele transindividual, de natureza 
indivisível, de que são titulares pessoas indeterminadas e ligadas por cir-
cunstâncias de fato. 

Os direitos difusos, portanto, são aqueles que pertencem a 
pessoas indeterminadas que se encontram na sociedade e cujos direitos 
estão umbilicalmente ligados por questões fáticas (Marinoni; Arenhart; 
Mitidiero, 2025). Explicando: quando as empresas descumprem o art. 93 da 
Lei nº 8.213/1991 e não contratam pessoas com deficiência, há a violação 
do direito de pessoas com deficiência indeterminadas, visto que ainda não 
se sabe quem serão esses indivíduos, em razão das circunstâncias de fato 
relacionadas à postura da empresa.
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Tendo em vista que se trata de direito difuso, os sindicatos 
profissionais não possuem legitimidade para dispor de tal espécie de 
direito transindividual. Isso porque os sindicatos detêm a prerrogativa 
de tutelar o direito de toda a categoria, ou seja, possuem a legitimidade 
de representar a coletividade de trabalhadores, de modo a transacionar 
direitos de natureza somente coletiva em sentido estrito, desde que não 
sejam absolutamente indisponíveis, mas nunca de natureza difusa. 

De fato, antes da contratação, as pessoas com deficiência cujo 
direito à admissão foi sonegado pela empresa, ainda não pertencem à 
categoria, podendo integrá-la em momento posterior à sua admissão. 
Dessa forma, os sindicatos profissionais, por meio dos acordos e conven-
ções coletivas, não poderão reduzir ou flexibilizar normas de natureza 
difusa, porquanto não possuem atribuição reconhecida pelo poder cons-
tituinte para isso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Reforma trabalhista positivou o princípio da prevalência do 
negociado sobre o legislado, de modo que se poderia entender que teria 
a aptidão para flexibilizar toda e qualquer norma jurídica. Diante de toda 
divergência existente acerca do alcance dos efeitos da negociação coletiva, o 
STF proferiu decisão vinculante, no Tema de Repercussão Geral 1.046, com o 
objetivo de garantir a segurança jurídica. 

Não obstante o supramencionado precedente, vislumbra-se o 
incremento das discussões relativas aos direitos que a negociação coletiva 
poderia transacionar, porquanto a tese restringe a flexibilização aos direi-
tos de indisponibilidade absoluta, considerando o princípio da adequação 
setorial negociada. Este princípio, construído pela doutrina trabalhista, esta-
belece que a negociação coletiva deve implantar um padrão superior de 
direitos e que só poderia flexibilizar normas de indisponibilidade relativa. 
Nesse sentido, reconhece-se a inidoneidade da negociação coletiva para flexi-
bilizar direitos previstos em normas constitucionais, em normas de tratados e 
convenções internacionais ratificados e incorporados, assim como em relação 
a direitos garantidores de um patamar mínimo civilizatório, porquanto tais 
normas são consideradas cogentes e, portanto, de indisponibilidade absoluta.

Nesse sentido, concluiu-se que o artigo 93 da Lei 8.213/91, 
embora seja uma norma infraconstitucional, objetiva promover o ingresso 
qualitativo no mercado de trabalho das pessoas com deficiência em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas. Ademais, a norma consubstancia 
espécie de ação afirmativa cuja finalidade é concretizar a igualdade subs-
tancial, de modo que se trata de uma norma de indisponibilidade absoluta. 
Sendo uma ação afirmativa, possui natureza de direito difuso, de maneira 
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que os sindicatos profissionais não possuem a prerrogativa de renunciar, 
transacionar ou flexibilizar normas que não pertencem à categoria.

Assim, depreende-se que as negociações coletivas são instru-
mentos que devem obter a melhoria das condições de labor, não podendo, 
portanto, flexibilizar a reserva legal de contratação das pessoas com deficiên-
cia, reduzindo o percentual de contratação ou excluindo funções da base de 
cálculo. Na realidade, existe a possibilidade de a negociação coletiva tratar 
sobre a temática, desde que implemente um patamar superior de direitos, de 
maneira a garantir acessibilidade, inclusão e incremento na contratação de 
pessoas com deficiência.
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